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Informamos que esta sessão será gravada. Ao 

participar estará a dar-nos o seu consentimento 

para a captura de imagem, voz e textos escritos.



Open Government Partnership

(OGP)



● Open Government Partnership fundada em 2011, 
pelos governos de oito países (Brasil, Indonésia, México, 
Noruega, Filipinas, África do Sul, Reino Unido e Estados Unidos)

● Criar uma parceria única para promover uma 
administração mais acessível, responsável, 
reativa e inclusiva para os cidadãos 

● Melhorar a relação Estado-Cidadão tem 
benefícios exponenciais a longo prazo para todos

O que é a OGP?



Declaração de Administração Aberta compromete os 
participantes a:

1. Promover a transparência;

2. Dar mais poder aos cidadãos;

3. Combater a corrupção; e

4. Utilizar novas tecnologias para potenciar relação 
Estado-Cidadão.

Declaração de Administração Aberta



OGP Portugal



● Coordenado pela AMA
● Promove a abertura da Administração Pública ao 

cidadão e à Sociedade Civil através da concretização 
de Planos de Ação Nacional

● De forma multilateral e colaborativa, estabelece 
compromissos para cumprir a Declaração de 
Administração Aberta

● Desenvolver e implementar Planos de Ação Nacional 
de Administração Aberta através de cocriação, 
envolvendo cidadãos em processos de participação e 
consulta pública

OGP Portugal | principais características 



Rede Nacional de Administração Aberta

(A Rede)



● A criação da Rede Nacional de Administração Aberta 
teve como objetivo implementar a participação 
nacional na OGP

● Desenvolver, coordenar, executar e supervisionar 
os Planos de Ação Nacional

● Composta por 10 membros, integra representantes 
da AP e da SC (5 de cada)

● Utiliza canais de participação presencial e online.

Rede | enquadramento



1. AMA - Agência para a Modernização Administrativa (coordenação) 

2. PCM - Área de Governo da Presidência e da Modernização 
Administrativa

3. ANJE - Associação Nacional de Jovens Empresários
4. ANMP - Associação Nacional de Municípios Portugueses
5. AT - Autoridade Tributária e Aduaneira 
6. CADA - Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos
7. CRUP - Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas
8. PASC - Plataforma de Associações da Sociedade Civil
9. PJ - Provedor de Justiça

10. TI - Transparência e Integridade.

Rede | membros



 I Plano de Ação Nacional de 

Administração Aberta 

2018 - 2020

(I Plano)



I Plano | descrição

A. Objetivo: promover a transparência, a prestação de contas 

e a participação pública.

B. Desenvolvido e implementado de DEZ2018 a AGO2020 

pela Rede Nacional de Administração Aberta, em 

colaboração com a sociedade civil;

C. Contemplou 8 compromissos, obtendo uma taxa de 

execução global de 67%; 

D. Relatório de Autoavaliação esteve aberto a consulta 

pública e encontra-se publicado no portal OGP Portugal

.





I Plano | Autoavaliação

● Aberta a todos - período de 3 semanas: 15 Out. / 6 Nov.;
● Todas as 42 contribuições foram consideradas relevantes; 

● Realizou-se um webinar sobre o tema em colaboração com 
a PASC - Casa da Cidadania;

● Identificaram-se 5 desafios sobre Participação Cívica:

a. Elevar os índices de participação cívica em Portugal;
b. Colocar o cidadão no centro da ação da Administração Aberta;
c. Aumentar nível de literacia digital em Portugal é baixo;
d. Melhorar a relação entre AP e organizações da Sociedade Civil;
e. Incentivar o uso e atualização de Dados Abertos.



ANÁLISE DA PROPOSTA DE ABORDAGEM 

AO II PLANO DE AÇÃO NACIONAL

Resultados do inquérito enviado para os membros da Rede



APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DO INQUÉRITO À REDE

ÁREAS PRIORITÁRIAS A TER EM CONTA PARA O PLANO DE AÇÃO

1. Direito dos interessados à 
informação

2. Administração eletrónica

3. Dados Abertos 
Dados vivos, dinâmicos e integrados

4. Participação Pública
Implementação de CRM e segmentar públicos 
por áreas cívicas, económicas, ambientais, etc.

5. Transparência e acesso à 
informação 
Combate à corrupção, cumprimento de 
prazos (SLA), melhoria do Portal BASE, 
pegada digital das autoridades públicas

6. Utilização das TIC e Inclusão Digital
Comunicação descodificada para o cidadão, 
desintermediação humana, para formalidades, 
once only, Mobile Gov

7. Reforço da transparência na 
Contratação Pública



Está a decorrer um inquérito público  para  identificar áreas 

temáticas e ideias com potencial para serem transformadas 

em futuros compromissos de Administração Aberta.

Para saber mais informações visite:

ogp.eportugal.gov.pt



“Transparência e acesso à informação”

Oradores



Apresentação do Orador | Luís Vidigal 

Karina Carvalho - Diretora Executiva | TI-PT
Formada em Sociologia pela Universidade de Coimbra e 
pós-graduada em Estudos De Globalização, Migrações, 
Interetnicidade e Transnacionalismo. É Profissional Certificado de 
Ética e Conformidade Internacional (CCEP-I) e está na TI-PT desde 
2016, onde já assumiu funções de gestora de projeto, sendo 
atualmente diretora-executiva
 

Luís Bernardo - Especialista Dados Abertos | TI-PT
Investigador e consultor, doutorado em Sociologia pela 
Humboldt-Universität zu Berlin e mestre em Política Comparada 
pelo Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa;
Especialista em políticas públicas e capacitação institucional.
 



Gostaria de fazer parte de futuras iniciativas da OGP 

Portugal que envolvam cidadãos e a sociedade civil?

ogp.eportugal.gov.pt/signup



OGP Portugal
ogp@ama.pt 

mailto:ogp@ama.pt

